
 

 

 

  

  

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                
 
 

 

INSTITUCIONAL 

 

Normas selecionadas do Diário da Justiça no período de 01 a 15 de 

novembro para cadastro na base da Biblioteca: 

 
Portaria nº 4982/2016-GP, 16 de outubro de 2016 - Dispõe sobre as datas-

limite para a execução dos procedimentos relativos ao encerramento do 

exercício financeiro de 2016, e dá outras providências correlatas. Clique aqui 

 

Portaria nº5076/2016-GP, 03 de novembro de 2016 - Art.1º. Determinar a 

utilização pelas unidades judiciárias dos formulários eletrônicos disponíveis 

no Sistema de Mobilizações do TJPA, para alimentação das estatísticas que 

se referem às conciliações realizadas no âmbito do Poder Judiciário do 

Estado do Pará, em primeiro e segundo graus de jurisdição. Clique aqui 

 

Portaria n°5167/2016-GP, 04 de novembro de 2016 - Art.1º Estabelecer o 

quantitativo de Juízes de Direito Substitutos para cada Região Judiciária. 
Clique aqui 

 

Portaria nº5251/2016-GP, 10 de novembro de 2016 - Determina a 

suspensão do expediente forense, no dia 14 de novembro de 2016, em todos 

os órgãos do Poder Judiciário do Estado do Pará. Clique aqui 

 

Serviço Disseminação Seletiva da Informação-DSI                       v. 1, n. 10, 15 nov. 2016 

 
  
 
O Boletim Informativo da 
Divisão de Biblioteca tem por 
objetivo trazer informações 
seletivas institucionais, 
jurídicas e culturais. 
Contribua com a nossa 
publicação encaminhando 
críticas, dúvidas e sugestões! 
 
Desejamos a todos uma boa 
leitura! 
 
 
 
 
Divisão de Biblioteca 
Equipe: 
Elaine Ribeiro 
Felicidade de Fátima 
Josiane Neves 
Lanalucia Figueiredo 
 
 
 
 
 
Contato: 3205-3351 
E-mail: biblioteca@tjpa.jus.br 
Facebook: bibliotecaTJPA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Visite nossa página: 
http://portalinterno/PortalInterno
/institucional/Biblioteca/13235-
Acontece.xhtml 

 

 

“ A primeira mulher a ingressar na magistratura paraense foi Lydia 

Dias Fernandes. Nascida em Belém, no dia 19 de junho de 1922.... Em 

1967, o governador Alacid Nunes levou-a ao Desembargo. “Na época”, 

disse o ex-Governador, em entrevista ao jornalista João Carlos Pereira, “eu 

não tinha a dimensão histórica de haver nomeado a primeira mulher para a 

função. Nem me preocupei com isso, na verdade. Eu conhecia a Lydia, sabia 

do valor dela, tinha certeza de que ia ser uma grande Desembargadora, como, 

de fato, foi, e era isso que me importava na época. Hoje, eu reconheço, foi um 

gesto histórico”. Em 1978, seus pares elegeram-na Presidente. ” (Grifo 

nosso) 
 

Fonte: PARÁ. Tribunal de Justiça. Tribunal de Justiça do Estado do Pará: 140 

anos. Belém: Tribunal de Justiça, 2014. 249p. 

 

 

BOLETIM INFORMATIVO 

Você Sabia?  

 

 

Diga não ao preconceito. A prevenção é o melhor 
remédio contra o Câncer de Próstata! 

http://dje.tjpa.jus.br/pages/eDiario/index.html?edicao=6081&ano=2016
http://dje.tjpa.jus.br/pages/eDiario/index.html?edicao=6083&ano=2016
http://dje.tjpa.jus.br/pages/eDiario/index.html?edicao=6084&ano=2016
http://dje.tjpa.jus.br/pages/eDiario/index.html?edicao=6088&ano=2016


 

FEDERAL 
 

 

Decreto nº 8.892, de 27 de outubro de 2016 - Cria a Comissão Nacional para os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável.  Clique aqui  
 

Decreto de 1º de novembro de 2016 - Reconhece como de interesse do Governo brasileiro a 

participação estrangeira no capital da Realize Crédito, Financiamento e Investimento S.A. 

Clique aqui  
 

Decreto nº 8.893, de 1º de novembro de 2016 - Dispõe sobre os empreendimentos do 

Programa de Parcerias de Investimentos - PPI que serão tratados como prioridade nacional nos 

setores de energia e de mineração. Clique aqui  
 

Decreto nº 8.894, de 3 de novembro de 2016 - Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro 

Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do Ministério do 

Trabalho, remaneja cargos em comissão e funções gratificadas e substitui cargos em comissão 

do Grupo Direção e Assessoramento Superior - DAS por Funções Comissionadas do Poder 

Executivo – FCPE. Clique aqui  
 

Decreto nº 8.895, de 3 de novembro de 2016 - Altera o Decreto nº 4.650, de 27 de março de 

2003, que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e 

das Funções Gratificadas do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS, 

remaneja cargos em comissão e funções gratificadas e substitui cargos em comissão do Grupo-

Direção e Assessoramento Superiores-DAS por Funções Comissionadas do Poder Executivo - 

FCPE. Clique aqui  
 

Decreto nº 8.896, de 4 de novembro de 2016 - Altera o Decreto nº 8.275, de 27 de junho de 

2014, que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e 

das Funções Gratificadas da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM, 

remaneja funções gratificadas e substitui cargos em comissão do Grupo Direção e 

Assessoramento Superiores-DAS por Funções Comissionadas do Poder Executivo - FCPE. 

Clique aqui 
 

Decreto nº 8.897, de 7 de novembro de 2016 - Revoga o Decreto nº 99.268, de 31 de maio de 

1990, que cria a Loteria Federal sob a modalidade instantânea. Clique aqui  
 

Lei nº 13.353, de 3 de novembro de 2016 - Altera a Lei Complementar no 70, de 30 de 

dezembro de 1991, as Leis nos 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e 8.894, de 21 de junho de 

1994, e a Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, para conceder isenções 

tributárias à Academia Brasileira de Letras, à Associação Brasileira de Imprensa e ao Instituto 

Histórico e Geográfico Brasileiro; concede remissão e anistia de débitos fiscais dessas 

instituições; e dá outras providências. Clique aqui  
 

Lei nº 13.353, de 3 de novembro de 2016 - Altera a Lei Complementar no 70, de 30 de 

dezembro de 1991, as Leis nos 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e 8.894, de 21 de junho de 

1994, e a Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, para conceder isenções 

tributárias à Academia Brasileira de Letras, à Associação Brasileira de Imprensa e ao Instituto 

Histórico e Geográfico Brasileiro; concede remissão e anistia de débitos fiscais dessas 

instituições; e dá outras providências. Clique Aqui  
 

Lei nº 13.354, de 7 de novembro de 2016 - Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos 

Ministérios dos Transportes, Portos e Aviação Civil e da Defesa, crédito especial no valor de R$ 

2.100.000,00, para os fins que especifica. Clique aqui  

 

Lei nº 13.355, de 7 de novembro de 2016 - Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor de 

diversos órgãos do Poder Judiciário, crédito suplementar no valor de R$ 187.864.849,00, para 

reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente. Clique aqui  

Legislação  

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.892-2016?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Decreto/D8892.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dsn%201%C2%BA-11-14416-2016?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Dsn/Dsn14416.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.893-2016?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Decreto/D8893.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.894-2016?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Decreto/D8894.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.895-2016?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Decreto/D8895.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.896-2016?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Decreto/D8896.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.897-2016?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Decreto/D8897.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Lei/L13353.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Lei/L13353.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Lei/L13354.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Lei/L13355.htm


 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
ESTADUAL 

 

 

 

Decreto nº 1.634, de 21 de outubro de 2016 - Altera dispositivo do Regulamento do Imposto sobre 

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 

de junho de 2001. Clique aqui 

 
 

 

Lei n° 8.408, de 7 de novembro de 2016 - Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, 

a Associação Comunitária para o Desenvolvimento Sustentável de Tailândia - ACDST. Clique aqui 
 
 

 

L ei n° 8.409, de 7 de novembro de 2016 -  Institui o dia estadual da culinária paraense, a ser comemorado no 

dia 25 de julho. Clique aqui 
 

 

 

L ei n° 8.410, de 7 de novembro de 2016 - Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do 

Pará, a Associação dos Pescadores e Agroextrativistas da Comunidade Furo Jararaca do Município de Muaná - 

ASPEJARA. Clique aqui 
 
 

L ei n° 8.411, de 7 de novembro de 2016 - Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do 

Pará, a Associação dos Pequenos e Médios Produtores Rurais da Sapucaia e Região – APROSAR. Clique aqui 
 
 

L ei n° 8.412, de 7 de novembro de 2016 - Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do 

Pará, a Organização dos Pesquisadores Acadêmicos - OPA. Clique aqui 
 
 

Lei n° 8.413, de 7 de novembro de 2016 - Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, 

a Banda Nossa Senhora Sant’Ana. Clique aqui 
 

 

Lei n° 8.414, de 7 de novembro de 2016 - Declara a Associação Carnavalesca Bole Bole, como integrante do 

patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará. Clique aqui 
 

 

Lei n° 8.415, de 7 de novembro de 2016 - Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, 

a organização não governamental Anjos do Bem de Bujaru. Clique aqui 
 

 

Lei n° 8.416, de 7 de novembro de 2016 - Institui no Estado do Pará o dia estadual da conscientização sobre a 

Síndrome de Down. Clique aqui 
 

 

 

Lei n° 8.417, de 7 de novembro de 2016 - Institui o Estatuto Paraense da Microempresa e Empresa de Pequeno 

Porte. Clique aqui 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.ioepa.com.br/diarios/2016/2016.11.04.DOE.pdf
http://www.ioepa.com.br/diarios/2016/2016.11.10.DOE.pdf
http://www.ioepa.com.br/diarios/2016/2016.11.10.DOE.pdf
http://www.ioepa.com.br/diarios/2016/2016.11.09.DOE.pdf
http://www.ioepa.com.br/diarios/2016/2016.11.09.DOE.pdf
http://www.ioepa.com.br/diarios/2016/2016.11.09.DOE.pdf
http://www.ioepa.com.br/diarios/2016/2016.11.09.DOE.pdf
http://www.ioepa.com.br/diarios/2016/2016.11.09.DOE.pdf
http://www.ioepa.com.br/diarios/2016/2016.11.09.DOE.pdf
http://www.ioepa.com.br/diarios/2016/2016.11.09.DOE.pdf
http://www.ioepa.com.br/diarios/2016/2016.11.09.DOE.pdf


 
 

 

 
   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    
 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Notícias Selecionadas 

Acervo Projeto Leitura Livre 
 

Acervo Jurídico 
 

STF 

 

Suspensa decisão que determinou retirada de postagens de rede social de jornalista na PB. Leia mais 

 

Condicionar desligamento de associado à quitação de dívidas é tema de repercussão geral. Leia mais 

 

Mantida ação penal contra juiz acusado de trabalho escravo. Leia mais 
 

 

Cabe reclamação para aplicar decisão com repercussão geral se esgotadas instâncias anteriores. Leia 

mais 

 

Estados pedem participação na multa prevista na Lei de Repatriação. Leia mais  
 

 

STJ 

STJ observa critérios taxativos para conceder remoção a servidor. Leia mais 
 

Plano de saúde não pode limitar bolsas de sangue utilizadas em procedimentos médicos. Leia mais 

 

Definida prescrição para repetição de indébito em cédula de crédito rural. Leia mais  
 

Consumidora será indenizada por compra de almofada com falsa promessa terapêutica. Leia mais  
 

Quebra de confiança autoriza rescisão antecipada de comodato centenário. Leia mais  

 

Titularidade originária do bem não afeta garantia fiduciária na recuperação judicial. Leia mais  

 

 

MPPA 
 

Grupo Nacional de direitos humanos debate ações para atuação uniforme do Ministério Público.  Leia 

mais 

 
 

TCEPA 
 

TCE aponta mais de 1,5 milhão em devoluções. Leia mais  

 

 

TRIBUNAIS ESTADUAIS 
 

 

TJMT 

Indisciplina autoriza expulsão de aluno. Leia mais 

 

TJMS 

Réu é condenado a mais de um ano de prisão por desacato. Leia mais 
 

TJAC 
 

Justiça concede licença maternidade a mãe com guarda provisória de criança. Leia mais 

 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=328743
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=328716
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=329012
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=328710
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=328710
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=328873
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/STJ-observa-crit%C3%A9rios-taxativos-para-conceder-remo%C3%A7%C3%A3o-a-servidor
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Plano-de-sa%C3%BAde-n%C3%A3o-pode-limitar-bolsas-de-sangue-utilizadas-em-procedimentos-m%C3%A9dicos
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/STJ-define-prescri%C3%A7%C3%A3o-para-repeti%C3%A7%C3%A3o-de-ind%C3%A9bito-em-c%C3%A9dula-de-cr%C3%A9dito-rural
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Consumidora-ser%C3%A1-indenizada-por-compra-de-almofada-com-falsa-promessa-terap%C3%AAutica
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Quebra-de-confian%C3%A7a-autoriza-rescis%C3%A3o-antecipada-de-comodato-centen%C3%A1rio
Titularidade%20originária%20do%20bem%20não%20afeta%20garantia%20fiduciária%20na%20recuperação%20judicial
http://www.mppa.mp.br/index.php?action=Menu.interna&id=7245&class=N
http://www.mppa.mp.br/index.php?action=Menu.interna&id=7245&class=N
http://www.tce.pa.gov.br/index.php/sala-de-imprensa/noticias-do-tce-pa/2860-sessao-plenaria-tce-aponta-mais-de-1-5-milhao-em-devolucoes
http://www.tjmt.jus.br/noticias/46428#.WCXIh7G-HRk
http://www.tjms.jus.br/noticias/visualizarNoticia.php?id=32311
http://www.tjac.jus.br/noticias/comarca-de-brasileia-justica-concede-licenca-maternidade-a-mae-com-guarda-provisoria-de-crianca/


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obras Disponíveis no Acervo da Biblioteca 

      
 

    

     

        

Espaço do Servidor 

Servidor, agora você tem 

um espaço no Boletim 

Informativo, para 

compartilhar textos 

literários, artigos 

científicos de sua autoria!  

 

Colabore conosco na 

disseminação do 

conhecimento! 

 

 

 

Contato 

E-mail: 

biblioteca@tjpa.jus.br 

 
Fone: 3205-3351 

Surpresas no coletivo 
 
 

 

Sábado de ensolarada manhã 

No Ananindeua Presidente Vargas, 
 

 

Contemplei Clarinha, face avelã, 

Sorrindo pra mãe de madeixas 

largas. 
 

 

Algum tempo depois, 

desempregado, 

Entrou um vendedor de bombons, 

Pai de família, ali, necessitado, 

A valer-se de seu eloquente tom. 
 

Leia mais 

 

 

 

O servidor Paulo 

Henrique Barbosa 

Cardoso, lotado na 

Comarca de Santarém, 

aceitou nosso convite 

para participar da seção 

“Espaço do Servidor”, 

com a poesia: 

 

“Surpresas no Coletivo” 

 

Acervo Jurídico Acervo Projeto Leitura Livre 

mailto:biblioteca@tjpa.jus.br
http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=326893


 

Acervo de periódicos 

 
REVISTA SINTESE- Direito Administrativo 

 

Artigos 

 

Atraso de Pagamentos por Parte da Administração Pública - Ações e Cuidados Necessários. 

Leia mais 

 

Os Diversos Direitos de Preferência em Licitações e Sua Aplicação. Leia mais 

 

 

REVISTA SINTESE- Direito Tributário 

 

Artigos 

 

Comércio Eletrônico e Tributação. Leia mais 

 

Precatórios Impagáveis. Leia mais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Doutrina 

Em Foco 

  5 pequenas coisas que vão ajudar você a fazer uma boa 

gestão do conhecimento.  
 

 

Quando se começa a fazer a Gestão do Conhecimento dentro de uma equipe 

algo muito comum de se encontrar é a resistência, principalmente em uma 

equipe já estabelecida há muito tempo. Isso é o que chamo de “anticorpos 

corporativos”, responsáveis por evitar o processo seja afetado por mudanças 

desconhecidas. São aquelas pessoas resistentes à mudança no modo como 

trabalham. Saiba mais  

 

http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=326889
http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=326890
http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=326891
http://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=326892
http://www.sbgc.org.br/blog/5-pequenas-coisas-que-vao-ajudar-voce-a-fazer-uma-boa-gestao-do-conhecimento
http://www.sbgc.org.br/blog/5-pequenas-coisas-que-vao-ajudar-voce-a-fazer-uma-boa-gestao-do-conhecimento
http://www.sbgc.org.br/blog/5-pequenas-coisas-que-vao-ajudar-voce-a-fazer-uma-boa-gestao-do-conhecimento

